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D E C I S Ã O
Trata-se de recurso extraordinário interposto pelas Centrais Elétricas Brasileiras S/A – ELETROBRÁS, com fundamento no art. 102, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal, que resolveu a controvérsia dos autos nos termos do entendimento firmado pelo STJ no julgamento dos REsps 1.028.592/RS e 1.003.955/RS (representativos da controvérsia).

Em suas razões recursais, a recorrente sustenta violação aos arts. 5º, II, 37, caput, e 97, da Constituição Federal, bem como à Súmula Vinculante nº 10 do STF. 

Insurge-se contra a adoção pelo acórdão recorrido do entendimento firmado pelo STJ, em sede de representativo da controvérsia, no que tange à sistemática de correção monetária dos empréstimos compulsórios de energia elétrica. Argumenta que aquela Corte, nos aludidos representativos, violou a cláusula de reserva de plenário, ao afastar as regras de atualização monetária previstas no Decreto-Lei 1.512/76, sem que tenha sido, no entanto, declarada a sua inconstitucionalidade.
Verifico, inicialmente, que a petição recursal cumpriu a exigência de demonstração formal e fundamentada da repercussão geral das questões discutidas no recurso extraordinário, nos termos do art. 543-A do Código de Processo Civil, introduzido pela Lei 11.418/2006, e a própria jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (AI-QO n. 664.567/RS, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, unânime, DJ 06/09/2007).
Quanto ao argumento de que os acórdãos do STJ, proferidos em feitos submetidos ao rito dos processos repetitivos, com base nos quais se fixaram os critérios da correção monetária utilizados para a devolução do empréstimo compulsório incidente sobre o consumo de energia elétrica, teriam ofendido a norma do art. 97 da Constituição, cabe consignar que não tem esta Corte competência para exame crítico dos fundamentos de julgado do STJ, menos ainda em juízo de admissibilidade de recurso extraordinário. 

Por outro lado, o STF, nos autos do AI 735.933, feito submetido à sistemática do art. 543-B, do CPC, entendeu que a controvérsia relativa aos critérios de correção monetária utilizados para a devolução do empréstimo compulsório incidente sobre o consumo de energia elétrica é matéria de índole infraconstitucional, não havendo, portanto, repercussão geral no caso, tampouco, a contrario sensu, ofensa a dispositivo constitucional. Confira-se:
EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. Lei 4.156/62. RESTITUIÇÃO. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. METÉRIA (sic) RESTRITA AO ÂMBITO INFRACONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA.

(Rel. Min. GILMAR MENDES, Plenário Virtual, DJe 06/12/2010)

Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário.



Intimem-se.

Brasília, 14 de outubro de 2014.
Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO
Presidente
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